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DESPACHO/DECISÃO 


1. Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público 
Federal em face de MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO 
(atualmente preso preventivamente por ordem deste Juízo), EMERSON 
EDUARDO RODRIGUES SETIM e GUSTAVO RIZZOTTO a partir 
dos elementos já constantes do ainda em curso inquérito policial nº 
0920/2012-SR/DPF/PR (eproc nº 50339170520124047000) e demais 
feitos a ele relacionados. 


Imputou-se a MARCELO VALLE SILVEIRA 
MELLO, EMERSON EDUARDO RODRIGUES SETIM e GUSTAVO 
RIZZOTTO a prática do crime previsto no artigo 288 do Código Penal 
(Associação Criminosa) porque, segundo a denúncia, enquanto membros 
do grupo denominado “Homens Sanctos”, no período de 2011 a 2018, 
associaram-se com outras pessoas, em número superior a 3 (três), com o 
fim específico de cometer crimes em ambientes virtuais (silviokoerich.org, 
silviokoerich.com, homemdebem.org, tioastolfo.com e dogolachan.com), 
como racismo, pedofilia, injúria, calúnia, difamação e incitação a crimes 
como homicídio, feminicidio, estupro, lesão corporal, maus tratos a 
animais, entre outros. 


A MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO também foram 
imputadas as práticas: 


— Do Crime de Pedofilia (art. 241-A e art. 241-E da Lei n.° 
8.069/90) 
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Segundo a denúncia, MARCELO, na condição de criador do 
ambiente virtual dogolachan.com (fórum de discussão que se baseia na 
postagem de imagens e textos de forma anônima), voluntária e 
conscientemente divulgou no ambiente virtual dogolachan.com fotografias 
com cena de sexo explícito e/ou pornografia envolvendo criança ou 
adolescente em 08/07/2015, 19/11/2015 e novembro de 2015 (evento71/ap- 
ingpol3/f1s.113-114; evento72/anexo3/f1s.117/134). Consta expressamente 
da denúncia que MARCELO é o titular do apelido "PSY" e responsável 
pelo ambiente virtual dogolachan.com. (Informação nº 092/2016 — 
eventos 1/inf2/f1s.50/63; declarações prestadas por MARCELO perante à 
Autoridade Policial nas investigações denominadas Intolerância e Bravata; 
e dossiê apresentado por Dolores Aronovich Aguero — evento71/ap- 
ingpol3/fls.86 e seguintes). 


7.716/1989) 


De acordo com a narrativa fática constante da denúncia, 
MARCELO voluntária e conscientemente praticou, induziu e incitou 
discriminação e preconceito de cor no ambiente virtual dogolachan.org em 
12/12/2015, ao postar ofensas relacionados à equipe do Programa Profissão 
Repórter da Rede Globo, em especial ao repórter Guilherme Belarmino 
(Informação nº 092/2016 - evento 51/INF2/p. 50/63), constando da 
denúncia o teor das postagens. 


Também de maneira voluntária e consciente, em 02/10/2015, 
MARCELO induziu e incitou discriminação e preconceito de cor no 
ambiente virtual http://doloresaronovich.com ao publicar um texto com o 
seguinte título “POR QUE O MOVIMENTO NEGRO É MACHISTA E 
FASCISTA?” (evento71/ap-ingpol3/f1.14; Informação Técnica nº 038/2016 
—SETEC/SR/DPF/CE; Informação nº 092/2016 - 
NRCC/DELINST/SR/PF/PR - evento5 1/inf2/fls. 50/63). 


— Do Crime de Incitação (artigo 286 do Código Penal, por 
4 vezes, em concurso material) 


Consta da denúncia que MARCELO, voluntária e 
conscientemente, em diversas oportunidades desde pelo menos o ano de 
2011, por meio dos ambientes virtuais nos quais figurava como criador, 
administrador e/ou moderador (sites/blogs: silviokoerich.org, 
silviokoerich.com, homemdebem.org, tioastolfo.com, dogolachan.com), 
incitou, publicamente, a prática de diversos crimes: 


(i) incitação ao crime de lesão corporal (Texto: “A solução 
para o fim do machismo e da misoginia: A castração de 
meninos” — 02/11/2015); 
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(11) incitação ao crime de estupro (Texto: “VALENTINA 
SCHULZ É MULHER SIM. E É MULHER LIVRE!” — 
31/10/2015); 


(iii) incitação ao crime de aborto (Textos: “FILHO MASCU 
E/OU DEFICIENTE NINGUÉM MERECE. ABORTO 
NELE!” - 14/10/2015; “SE O SEXO FOR MENINO: 
ABORTE, SEN NASCER, JOGUE NO LIXO.” - 12/10/2015; 
“O ABORTO PÓS-NASCIMENTO É NECESSÁRIO E 
DEVE SER APOIADO” — 06/10/2015; “PROIBIDA OU 
NÃO, A VENDA DE REMÉDIOS ABORTIVOS SEMPRE 
VAI EXISTIR”); 


(1v) incitação ao crime de ultraje a culto e impedimento ou 
perturbação de ato a ele relativo (Texto: “QUEIMANDO A 
HOMOFOBIA E A MISOGINIA: QUEIMANDO A BIBLIA 
SAGRADA” - 02/11/2015). 


— Do Crime de Coação no curso do Processo (artigo 344 
do Código Penal) 


Segundo narrativa constante da denúncia, MARCELO, livre 
e conscientemente, em 15/09/2013, usou de grave ameaça por meio de 
mensagens postadas em conta do Twitter 
(https://twitter.com/vulgocandango), com o fim de favorecer interesse 
próprio, especialmente contra o Delegado da Polícia Federal Flúvio 
Cardinelle Oliveira Garcia, autoridade policial responsável pela Operação 
Intolerância, que culminou na prisão de MARCELO. Consta da denúncia 
o inteiro teor das postagens. (evento 69/ap-ingpol4; anexo eletrônico V; 
Informação n.º 369/2013 -GECOP/DDH). 


— Do Crime de Terrorismo (artigo 2º, 8 1º, I, da Lei nº 
13.260/2016) por três vezes) 


Descreve a denúncia que MARCELO, em dezembro de 
2016, ao ameaçar usar explosivos capazes de causar danos ou promover 
destruição em massa, ao enviar e-mail tendo como alvo pessoas de diversos 
segmentos da sociedade, incorreu nas sanções do artigo 2º, 81º, I, da Lei nº 
13.260/2016 por, no mínimo, 3 vezes. Nesse sentido seriam os e-mails 
encaminhados por meio dos endereços nessahan alita(Dsigant.org e 
goec(asigaint.org, com a redação muito similar, tanto em inglês como em 
português, e a mensagem encaminhada à Universidade de Rio Verde 
(UNIRV) com ameaça de utilização de explosivos (evento72/anexo6/fls. 
184/195; apenso eletrônico 11). 


A despeito terem sido formalmente atribuídos a EMERSON 
EDUARDO RODRIGUES SETIM, consta da denúncia que MARCELO 
foi o efetivo responsável pelos referidos e-mails. Nesse sentido seriam as 
declarações prestadas por MARCELO em sede policial no sentido de que 
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realizou postagens no fórum “dogolachan” assumindo a autoria pelas 
ameaças feitas no nome de EMERSON EDUARDO RODRIGUES 
SETIM (evento 102/desp1/f1.24), as declarações prestadas na fase policial 
Rafael Rissetti Ilha no sentido de que MARCELO publicou no fórum 
dogolachan mensagem na qual afirmou ter enviado para as autoridades 
espanholas ameaça de bomba como se fosse EMERSON (evento 102, 
DESP, p. 36) e conclusão constante do relatório final do Inquérito Policial 
nº 0001/2018 — PF/MESP instaurado para apurar o envio de mensagens 
eletrônicas do e-mail goec(msigaint.org, no dia 22.12.2016, com as mesmas 
ameaças direcionadas a pessoas ligadas à Universidade Federal do Ceará. 


Essa é a síntese dos fatos descritos na denúncia. 
2. Do Recebimento da Denúncia 


Presentes indícios suficientes de materialidade e autoria 
delitiva (elementos contantes do inquérito policial nº 0920/2012- 
SR/DPF/PR, eproc nº 50339170520124047000, e demais feitos a ele 
relacionados, em especial os documentos referidos na síntese fática acima e 
aqueles expostos na decisão proferida em 17/04/2018 nos autos de Pedido 
de Busca e Apreensão nº 5056145-95.2017.4.04.7000), RECEBO A 
DENÚNCIA (evento 1/inicl). 


2.1. Promova a Secretaria a respectiva anotação junto ao 
Sistema Nacional de Identificação Criminal — SINIC. 


3. Do Desmembramento dos autos em relação a 
EMERSON EDUARDO RODRIGUES SETIM e GUSTAVO 
RIZZOTTO 


Dado que o réu MARCELO VALE SILVEIRA MELLO 
está preventivamente preso por ordem deste Juízo, bem como considerando 
a situação peculiar dos réus EMERSON EDUARDO ROFRIGUES 
SETIM (que está fora do Brasil em local incerto) e GUSTAVO 
RIZZOTTO (internado por ter sido declarado inimputável), a fim de evitar 
procrastinar o andamento do feito em relação ao denunciado preso e 
viabilizar a adequada tramitação processual quanto à situação específica de 
cada um dos outros denunciados, determino o seguinte: 


3.1. desmembramento do feito em relação a EMERSON 
EDUARDO ROFRIGUES SETIM; 


3.2. desmembramento do feito em relação a GUSTAVO 
RIZZOTTO; 


3.3. que prossiga a acusação, nestes autos, unicamente em 
relação a MARCELO VALE SILVEIRA MELLO. 
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4. Das Diligências Iniciais - MARCELO VALE 
SILVEIRA MELLO 


4.1. A despeito dos documentos já constantes dos autos 
relacionados a este feito, promova a Secretaria a instrução destes autos com 
as certidões de antecedentes criminais constantes dos sistemas de consulta 
disponíveis a este Juízo, bem como solicitem-se os antecedentes criminais 
junto ao II/SSP/PR e dos locais de residência do réu. 


Solicitem-se certidões explicativas do que eventualmente 
constar com o prazo de 30 dias. 


4.2. Cite-se o acusado acerca dos termos da denúncia com as 
advertências de praxe, notificando-o para apresentar resposta escrita à 
acusação por meio de advogado constituído no prazo de 10 (dez) dias 
(artigos 396 e 396-A do Código de Processo Penal), na qual poderá alegar 
tudo o que interesse à sua defesa e que possa ensejar absolvição sumária, 
oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e 
arrolar testemunhas, qualificando-as e demonstrando a relevância da sua 
oitiva bem como sua relação com os fatos narrados na denúncia. Registro 
que em se tratando de testemunha meramente abonatória, o testemunho 
poderá ser apresentado por meio de declaração escrita, à qual será dado o 
mesmo valor por este Juízo. 


Consigne-se, ainda, que as testemunhas cujas oitivas repute 
imprescindíveis deverão ser apresentadas em audiência independentemente 
de intimação, nos termos do artigo 396-A do CPP. Caso justifique a efetiva 
necessidade de intimação das testemunhas, deverá apresentar suas 
qualificações completas e endereços atualizados. 


Cientifique-se, ainda, que, caso não possua condições 
financeiras para contratar um advogado, circunstância que deverá ser 
informada ao Oficial de Justiça no ato de sua intimação, sua defesa será 
realizada pela Defensoria Pública da União em Curitiba/PR, a qual fica 
desde já nomeada. 


4.3. Havendo expressa manifestação do réu acerca da 
impossibilidade de contratação de advogado e/ou na hipótese de não ser 
constituído defensor pelo réu e/ou transcorrido o prazo legal sem a 
apresentação da resposta à acusação, intime-se a Defensoria Pública da 
União acerca de sua nomeação para o exercício da defesa do réu, bem 
como para apresentar respostas à acusação, observado o prazo de 20 dias. 


Sendo a defesa exercida pela Defensoria Pública da União, 
fica sem efeito a determinação de apresentação das testemunhas 


independentemente de intimação pessoal. 


5. Disposições finais 
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5.1. Cumpram-se as determinações constantes dos itens 2 a 4. 


5.2. Intime-se o Ministério Público Federal e a defesa 
constituída por MARCELO VALE SILVEIRA MELLO (evento 
l/proc/Pedido de Liberdade Provisória nº 5020123.04-2018.4.04.7000) 
acerca desta decisão. 


5.3. Em complemento às informações prestadas em 
12/06/2018, com urgência, encaminhe-se cópia desta decisão à 8º Turma do 
TRF da 4º Região para fins de instrução do Habeas Corpus nº 5020262- 
04.2018.4.04.0000. 


5.4. Voltem conclusos com a resposta à denúncia. 


Documento eletrônico assinado por ALESSANDRO RAFAEL BERTOLLO DE 
ALEXANDRE, Juiz Federal Substituto, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 
de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4º Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência 
da autenticidade do documento está disponivel no endereço eletrônico 
http://www .trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 
verificador 700005067337v21 e do código CRC aaad6elf. 


Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): ALESSANDRO RAFAEL BERTOLLO DE ALEXANDRE 
Data e Hora: 14/6/2018, às 19:35:9 
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